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JUSTIÇA SUSPENDE TAXA
 SOBRE VALE-TRANSPORTE 

Decisão permite que empresas filiadas ao Sindivarejista gastem menos 
2,57% para comprar pela internet vale-transporte para os funcionários 

O Tribunal de Justiça 
do DF suspendeu a co-
brança, pela empresa 
Fácil, da taxa de 2,57% 
sobre a venda de vale-
-transporte pela inter-
net a empresas ligadas 
ao Sindivarejista.

A medida beneficia 
28 mil lojas de rua e 
de shoppings. A juíza 
Luciana Yuki Fugishita 
concedeu liminar de-
terminando a suspen-
são até o julgamento 
final. O governo do DF 
já havia considerado a 
cobrança ilegal.

VENDAS DE OVOS DE PÁSCOA EM ALTA

Página 4

O Governo do Distrito 
Federal enviou à Câmara Le-
gislativa projeto de lei pror-
rogando até 30 de abril de 
2012 prazo para o comércio 
da Asa Sul se adaptar à Lei 
dos Puxadinhos.   

PUXADINHOS TÊM 
PRAZO ATÉ 2012

Página 8

A venda de ovos de páscoa 
poderá acusar expansão de 8% 
no Distrito Federal, onde devem 
ser consumidos 1,7 milhão de 
unidades. Ovos mais caros cus-
tam R$ 800. Mulheres são as 
que mais compram para os fi-
lhos e parentes.  
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O superintendente Regional 
do Trabalho, Jackson Luiz Ma-
chado, visitou o Sindivarejista, 
retribuindo visita. Ele foi rece-
bido pelo presidente Antonio 

SUPERINTENDENTE DO 
TRABALHO VISITA SINDICATO

Augusto de Moraes, acompa-
nhado por diretores. Conver-
saram sobre o crescimento do 
comércio varejista e qualifica-
ção da mão de obra.

Júlio César Alonso, Antonio Mathias de Souza, Jackson Luiz Machado, An-
tonio Augusto de Moraes,Raquel Corazza, Marlene Reis e Márcio Mafra

VENDAS DE TVs CRESCEM 
E VAREJO COMEMORA

A indústria de eletroeletrônicos começou 2011 de forma 
positiva, após festejar a venda recorde para os varejistas de 
todo o País de mais de 11,5 milhões de tvs em 2010. A As-
sociação Nacional de Fabricantes de Eletroeletrônicos projeta 
para este ano os mesmos índices do ano passado, com cres-
cimento de 15% em eletrônicos, 10% no setor de portáteis 
e 7% em fogões, geladeiras, lavadoras e freezers. Dados das 
indústrias mostram que até novembro o faturamento de te-
levisores com tela de cristal líquido (LCD) cresceu 121,86% e 
atingiu 7,711 milhões de unidades vendidas em onze meses, 
contra 3,475 milhões do mesmo período de 2009.
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TRIBUNAL SUSPENDE COBRANÇA DE 
TAXA SOBRE VALE-TRANSPORTE

Judiciário

A 17ª Vara Cível do 
Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal 
suspendeu a co-

brança, pela empresa Fácil, da 
taxa de 2,57% sobre a venda 
de vale-transporte pela inter-
net efetuada a empresas liga-
das ao Sindicato do Comércio 
Varejista do DF - Sindivarejista. 

A decisão beneficia 28 mil 
lojas de rua e de shoppings 
que compram vales para os 
empregados.

Através da advogada Lirian 
Sousa Soares Cavalero, da Ope 
Legis Consultoria, o Sindiva-
rejista propôs ação na Justiça 
pedindo a suspensão da taxa, 
tendo em vista sua flagrante 
ilegalidade. 

ARGUMENTOS

A juíza Luciana Yuki Fugishi-
ta Sorrentino concedeu me-
dida liminar determinando a 
suspensão da taxa até o julga-
mento definitivo da questão. 

Na decisão, ela cita que, em 
2009, a Secretaria de Trans-
portes do Governo já havia se 
manifestado no sentido de ser 
indevida a cobrança da taxa. 

O serviço coletivo de trans-
porte de passageiros é con-
cedido pelo poder público e 
a cobrança de qualquer taxa 
deve ser previamente autoriza-
da pelo órgão competente, no 
caso, a Secretaria de Transpor-
tes, frisa a magistrada.

O presidente do Sindivare-
jista, Antonio Augusto de Mo-
raes, disse que a decisão  vale 

apenas para empresas afiliadas 
ao sindicato. “Trata-se de mais 
uma vitória do nosso Departa-
mento Jurídico” sintetizou An-
tonio Augusto. 

A decisão da Justiça saiu dia 
4 de março e o sindicato infor-
mou a todas as empresas afi-
liadas para que deixem de pa-
gar 2,57% quando comprarem 
vale-transporte pela internet.

MEDIDA FOI PLEITEADA PELO SINDIVAREJISTA E BENEFICIA COMÉRCIO

Liminar dada ao Sindivarejista faz com que empresas gastem menos 2,57% 
na compra de vale-transporte pela internet para os seus funcionários
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LOJAS ESPERAM QUE VENDAS 
PARA A PÁSCOA CRESÇAM 8%

Consumo

O comércio varejista do Dis-
trito Federal estima que o fa-
turamento com ovos de choco-
late este ano cresça entre 6% 
e 8% na comparação com os 
6,8% da páscoa de 2010. A 
grande maioria das lojas está 
decorada desde março, ven-
dendo ovos cujos preços va-
riam entre R$ 4 – os menores e 
mais simples – e R$ 800 – com 
recheios e  até brinquedos em 
seu interior. 

Este ano, o domingo de 
páscoa será 24 de abril, mas os 
consumidores estão antecipan-
do as compras aproveitando as 
facilidades na forma de paga-
mento oferecidas pelo comér-
cio em geral.

TONELADAS
 
Cálculos indicam que pelo 

menos 1,7 milhão de ovos de 
chocolate deverão ser vendidos 
no comércio da capital da Re-
pública, considerando que há 
quem compre 20 ou mais ovos 
para presentear.

O presidente do Sindicato 
do Comércio Varejista, Anto-
nio Augusto de Moraes, disse 
que em todo o país as vendas 

CARTõES RESPONDEM POR 68% DO FATURAMENTO DA MAIORIA DO COMÉRCIO

Júlio César Alonso: consumidores 
estão mais exigentes para a páscoa

devem envolver 28 mil tonela-
das de chocolate graças ao in-
gresso de milhões de pessoas 
no mercado de consumo.

PAGAMENTOS
 
Ele afirmou, ainda, que a 

data é familiar como o natal, o 
que contribui para que muitos 
aproveitem para presentear.  

Os cartões de crédito e de 
débito lideram as formas de 
pagamento com 68% da pre-
ferência.

O empresário Júlio César 
Alonso, dono de quatro lojas 
da Cacau Show em todo o DF, 
disse que o comércio está oti-
mista para a páscoa, oferecen-
do inúmeras variedades em se 
tratando de ovos e outros pro-
dutos de chocolate. 

“Com a ampliação das mí-
dias, os consumidores estão  
mais exigentes e atualizados. 
Nós trabalhamos para atendê-
-los. Eles querem novidades, 
bom atendimento e preços ra-
zoáveis”, finaliza. 

Moraes: lojas se modernizaram e 
apostam no crescimento das vendas
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Economia

PONTO ELETRÔNICO SERÁ 
INSTALADO ATÉ SETEMBRO

DECISÃO É DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E VALE EM TODO O PAíS 

Empresas com mais de dez funcionários têm até setembro prazo para insta-
lar ponto eletrônico que vai controlar a jornada dos trabalhadores

A obrigatoriedade de 
instalação de pon-
to eletrônico por 
empresas com mais 

de dez funcionários, para con-
trolar a jornada de trabalho, 
foi transferida para setembro. 
A decisão é do Ministério do 
Trabalho. 

Este é o segundo adiamen-
to, pois a implantação do sis-
tema já havia sido adiada de 
agosto de 2010 para 1º mar-
ço de 2011, pela possibilidade 
de haver falta de equipamen-
tos necessários para atender à 
nova regulamentação.

CONVENÇÃO

O novo adiamento permite 
a possibilidade  de haver um 
sistema alternativo de controle 
da jornada de trabalho, desde 
que  previsto em convenção   
coletiva de trabalho.

Contudo, o sistema alter-
nativo não deve permitir res-
trições à marcação, nem mar-
cação automática ou exigência 
de autorização prévia para 
marcação de jornada  e altera-
ção ou eliminação dos dados 
registrados pelo empregado. 

Para efeito de fiscalização, o 
sistema alternativo eletrônico 
deverá estar disponível no pró-
prio local de trabalho, identifi-
car o empregador e o empre-
gado e possibilitar a extração 
eletrônica e impressa do regis-
tro das marcações feitas pelo 
empregado.

O ponto eletrônico deve 
permitir a emissão de um com-
provante a cada vez que o em-
pregado bater o ponto, além 
do relógio não poder ser blo-
queado.

Também deverá ser disponi-
bilizada ao empregado a infor-
mação sobre qualquer ocorrên-
cia que tenha gerado alteração 
em sua remuneração.

As empresas que têm ponto 
manual ou mecânico não pre-
cisam fazer alterações de seus 
registros de jornada, desde que 
o sindicato de sua categoria for-
malize a permissão de uso do 
sistema alternativo. A empresa 
que já utiliza o sistema de ponto 
eletrônico vai precisar adequar 
seu sistema às novas regras. 
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Governo

O Fundo Constitucional do 
Centro-Oeste (FCO) destinará 
este ano à economia do Distri-
to Federal R$ 879,8 milhões. A 
verba pode ser conseguida no 
Banco do Brasil ou Banco de 
Brasília. O Comitê de Financia-
mento da Atividade Produtiva  
aprovou 22 pedidos de em-
préstimo. Em janeiro, o Cofap 
liberou R$ 38,6 milhões para 
718 operações de crédito. 

RETENÇÃO

 Mesmo com a procura em 
alta, este ano parte do dinhei-
ro para Brasília deve ficar reti-
da. Os setores de comércio e 
de serviços têm direito a 20% 
do total. Em 2011, são R$ 175 
milhões. Áreas cuja destinação 
de recursos é livre -  turismo, 
indústria e infraestrutura - não 
têm usado todo o crédito e o 
dinheiro que sobra é redistri-

Marcelo Dourado defende mudan-
ças na lei que instituiu o FCO

buído entre o DF, Goiás, Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. 

O quadro pode mudar por-
que o Ministério da Integração 
Nacional, que gere o FCO, vai 
tentar aprovar projeto de lei que 
extingue o limitador. “É preciso 
alterar a Lei n° 7827, que criou 

o FCO. Há uma proposta nesse 
sentido no Congresso, e o rela-
tor é o deputado federal Valtenir 
Pereira (PSB-MT). Ele é favorável 
à retirada (dos 20%)”, explica 
Marcelo Dourado, secretário de 
Desenvolvimento do Centro-
-Oeste do Ministério da Integra-
ção e presidente do Conselho 
Deliberativo do FCO (Condel).

DIFICULDADES
 
Dourado reuniu-se com lí-

deres empresários, entre eles, 
o presidente do Sindivarejista, 
Antonio Augusto de Moraes, 
para tratar de entraves que di-
ficultam a liberação dos recur-
sos do FCO. Além do problema 
quanto ao limite para comércio 
e serviços, foi debatida a buro-
cracia na liberação do dinheiro 
por parte do Banco do Brasil, 
o que é alvo de reclamação de 
diversos empresários. 

FCO TEM R$ 879,8 MILHÕES PARA 
IMPULSIONAR A ECONOMIA

COMÉRCIO E SERVIÇO DO DF SÃO CONTEMPLADOS COM R$ 175 MILHõES
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Negociações

SINDICATO CRIA COMISSÃO QUE 
NEgOCIARÁ COM COMERCIÁRIOS

O Sindivarejista ins-
tituiu comissão 
especial para tra-
tar da Convenção 

Coletiva de Trabalho – CCT –, 
anualmente celebrada com o 
Sindicato dos Empregados no 
Comércio.

A data-base da categoria é 
1º de maio. As reuniões entre 
as partes serão ao longo dos 
próximos dias, com diretores 
dos dois sindicatos.

TAREFAS

Além de tratar de cláusulas 
econômicas e sociais, a CCT fixa 
os salários dos comerciários e 
as datas especiais (feriados) em 
que o comércio poderá funcio-
nar nos próximos meses.

A comissão do Sindivarejista 
é integrada, entre outros, pelo 

META É DEBATER CLÁUSULAS DO PRóxIMO ACORDO COLETIVO DE TRABALHO

Júlio César Alonso, Paulo Henrique Lemos, Antonio Augusto, Valdir Gon-
çalves, Luciano Raniti e Laus Meneghitti fazem parte da comissão da CCT

presidente Antonio Augusto de 
Moraes, secretário Paulo Henri-
que Lemos, diretor Júlio César 
Alonso (Cacau Show), diretora 
Lourdes Maia (Puket), Luciano 
Raniti (Lojas Riachuelo), Valdir 
Gonçalves Lima (Chaves Teci-
dos) e Laus Meneghitti (Ponto 

Frio). Através do Jornal do Sin-
divarejista e da newsletter dis-
tribuída semanalmente pela in-
ternet, o sindicato manterá os 
associados informados sobre 
as negociações com o Sindica-
to dos Empregados no Comér-
cio do Distrito Federal.

COMÉRCIO ABRIRÁ NO FERIADO
O comércio varejista do DF funcionará no feriado de 21 de abril, quinta-feira. Lojas de sho-

ppings abrirão das 14 às 20h e as de rua terão liberdade para optar pelo melhor horário que 
lhes convier. Convenção Coletiva de Trabalho assinada pelo Sindivarejista também estabelece 
que na sexta-feira santa, 22 de abril, o comércio não funcionará, mas no domingo de páscoa, 
24 de abril, irá abrir. 
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Urbanismo

O Governo do Distrito Fe-
deral pretende ter mais tempo 
para decidir sobre a adaptação 
dos puxadinhos na Asa Sul de 
Brasília. Um projeto do Execu-
tivo foi protocolado na Câmara 
Legislativa visando prorrogar, 
por mais um ano - até 30 de 
abril de 2012 - o prazo de ade-
quação das lojas que já ocu-
pam área pública.

DIFICULDADES
 
Os empresários devem ga-

nhar mais 12 meses para rever  
projetos em análise a cargo da 
Administração de Brasília. 

Para o governo, vale a ar-
gumentação de que 2010 foi 
um ano difícil porque não hou-
ve possibilidade de se pensar 
numa solução mais adequada.

“A lei (dos puxadinhos) foi 
editada em meio a uma crise 
e os governos tampões não ti-

Antonio Augusto: comércio quer 
debater puxadinhos com governo  

veram condições de resolver o 
problema ou, pelo menos, exi-
gir que se cumprisse a legisla-
ção”, disse o secretário de As-
suntos Parlamentares do GDF, 
Wilmar Lacerda, que faz os 
contatos com partidos e depu-
tados distritais.

Para ele, a decisão do gover-
no visa evitar prejuízos ao co-
mércio. “O governo deve apre-
sentar propostas e alternativas 
de políticas públicas que resol-
vam a situação”, acrescentou. 

Com o novo prazo, o GDF 
se compromete a buscar uma 
decisão comum entre os dife-
rentes órgãos que tratam dos 
puxadinhos.

Para o vice-presidente da 
Fecomércio e presidente do 
Sindivarejista, Antonio Augus-
to de Moraes, o novo projeto 
facilitará o debate entre todos 
os setores da sociedade. 

“Será um prazo necessário 
para podermos resolver o im-
passe que envolve inúmeras 
empresas que geram empre-
go e renda”, observa. Agora, 
o projeto será analisado pela 
Câmara Legislativa. Passando 
pelas diferentes comissões, irá 
a plenário para votação.

PRAZO PARA OS PUXADINHOS DEVE  
SER PRORROgADO PARA 2012
CÃMARA RECEBE PROJETO DO GDF PARA QUE IMPASSE SEJA DEBATIDO


